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CÂMARA MUNICIPAL DE MONTE AZUL PAULISTA

“Palácio 8 de Março”
Rua Cel João Manoel, 90 – 14730-000 – Fone: 17 3361.1254

CNPJ: 54.163.167/0001-00 acesse www.camaramonteazul.sp.gov.br

Ao Exmo. Sr. Presidente da Câmara Municipal de Monte Azul Paulista

REQUERIMENTO N° 002 / 2012


Considerando que no município de Monte Azul Paulista é cobrado honorários advocatícios na razão de 10% nas ações de execução fiscal em que a fazenda municipal promove contra os contribuintes em débito com o pagamento dos tributos;


Considerando que esses honorários eram repassados na sua integralidade aos advogados que compõe o quadro do departamento jurídico da Prefeitura Municipal;


Considerando que no município não há lei específica exigida para a regularização dos recebimentos de verbas honorárias de sucumbência pelos advogados, sendo portanto repassados irregularmente aos advogados da prefeitura;


Considerando as inúmeras decisões dos tribunais superiores bem como a jurisprudência firmada pelo STJ no MS 15.813, de que os advogados, enquanto servidor público, não faz jus aos honorários de sucumbência, e que essas verbas revestem-se de natureza pública e integram o patrimônio público;


Considerando o disposto na Lei Municipal nº.1636 de 06 de janeiro de 2010, que o poder executivo fica autorizado a receber o pagamento integral dos valores em débito, em uma única parcela, somente com correção monetária, ou seja, sem a cobrança de juros e honorários advocatícios;



REQUEIRO à Vossa Excelência, ouvido o douto Plenário e observadas as formalidades legais, que seja oficiado ao Exmo. Sr. Prefeito Municipal, para que este reveja a situação do pagamento de honorários sucumbenciais aos advogados da Prefeitura Municipal cessando o seu pagamento por estar fora dos parâmetros previstos em lei.
Monte Azul Paulista, 02 de fevereiro de 2012.

Fábio Jerônimo Marques
vereador

